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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1  HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade Municipal “Professor Franco Montoro” de Mogi Guaçu, mantida pela Fundação Educacional Guaçuana, encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 152/2013 FMPFM, protocolado em 30/08/2013, para apreciação, proposta de novo Regimento (fls. 660).

Esclarece no ofício encaminhatório que a nova proposta decorre das demandas técnico-administrativas e pedagógicas da Instituição.

O Processo foi baixado em diligência pela AT solicitando a Ata da reunião do Conselho de Administração Superior que aprovou o novo texto regimental, conforme disposto no inciso II do artigo 7º do Regimento, em vigor, e a correção de alguns artigos do texto proposto (fls. 742).

Em resposta, a Instituição encaminhou a Ata do Conselho de Administração Superior, de 15/03/2013 (fls. 745), que não faz referência à aprovação do novo Regimento, por isso o Processo foi novamente baixado em diligência (fls. 835). A nova Ata apresentada, com data de 12/12/2013, traz às fls. 939, referência às alterações e aprovação do Regimento da Instituição. 

1.2  APRECIAÇÃO
O Regimento, em vigor, da Faculdade Municipal Professor Franco Montoro foi aprovado pelo Parecer CEE nº 156/2010 (fls. 576). 

O novo texto regimental é composto por 171 artigos, distribuídos em oito títulos, desdobrados em capítulos e seções, a saber (de fls. 754 a 831 e  de fls. 842 e 843):

· Título I – Da Faculdade e seus Objetivos

· Título II – Da Organização Administrativa

· Título III – Da Estrutura Didática

· Título IV – Do Regime Escolar e Didático

· Título V – Da Comunidade Escolar

· Título VI – Do Regime Disciplinar

· Título VII – Dos Graus, Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos

· Título VIII – Das Disposições Gerais e Transitórias

O artigo 1º define a personalidade jurídica e a denominação da Instituição pela sigla FMPFM.

O artigo 2º cita os objetivos da FMPFM.

O artigo 3º versa sobre os princípios gerais da FMPFM.

O art. 4º e seus parágrafos tratam da autonomia administrativa, didático-científica, disciplinar e de gestão financeira da Instituição.
Os artigos 5º ao 59 dispõem sobre a Administração da FMPFM, estabelecendo sua composição, função, competências e demais atribuições, sendo formada pelos seguintes órgãos:

I - Da Administração Superior

· Conselho de Administração Superior (CAS) – artigos 6º ao 13

· Direção Administrativa - artigos 14 ao 16

· Direção Acadêmica – artigos 17 e 18

II – Da Administração Intermediária

· Colegiado de Cursos – artigos 19 a 24

· Coordenadores de Curso – artigo 25 e 26

· Administração de Campus – artigo 27

· Assessoria Jurídica – artigo 28.

III – Dos Órgãos de Apoio e Suplementares

· Secretaria Geral – artigos 29 a 31

· Biblioteca – artigos 32 a 36

· Núcleo de Apoio à Pesquisa e Extensão (NAPE) – artigos 37 a 44

· Núcleo de Apoio Pedagógico e Psicológico (NAPP) – artigos 45 e 46

· Tesouraria – artigos 47 e 49

· Diretório Acadêmico (DA) – artigo 50.

Com relação à Diretoria Acadêmica destacamos o disposto no art. 17 e parágrafos: o Diretor da Instituição deverá ser integrante do Quadro Docente da Instituição, portador do título de Doutor ou de Mestre, indicado em lista tríplice por seus pares mediante votação, escolhido pelo Presidente da Mantenedora e nomeado pelo Prefeito Municipal. Terá mandado de quatro anos, permitida uma única recondução.

Os artigos 51 a 60 tratam da natureza dos cursos ministrados: graduação, especialização, aperfeiçoamento, extensão e outros. Reza o artigo 57: Os currículos Plenos dos Cursos de Graduação são constituídos de disciplinas obrigatórias, classificadas em formação: básica, complementar, quantitativa, profissional, e de disciplinas complementares, obrigatórias por força deste Regimento e necessárias ao enriquecimento da formação básica ou profissional. O art. 60 especifica que a organização e as normas de funcionamento dos demais cursos ficarão a cargo do Conselho de Administração Superior, com o apoio do NAPE e obedecerão no que couber às normas do Conselho Estadual de Educação.

Os artigos 61 a 112 abrangem o regime escolar e didático dos cursos de graduação, referentes ao: calendário escolar (artigos 61 a 69); matrículas, cancelamento e trancamento (artigos 70 a 79); transferências (artigos 80 a 86); ensino e programas (artigos 87 e 88); verificação do rendimento escolar e aproveitamento (artigos 89 a 96); justificativa de falta (artigos 97 a 103); afastamento (artigo 104); gestante (artigos 105 a 109); portadores de afecções (artigos 110 a 112); estágio supervisionado (artigos 115 a 117); pesquisa (artigo 118). Desses assuntos ressaltamos:

· do calendário escolar: o ano letivo, independente do ano civil, abrange, no mínimo 200 dias de trabalho efetivo acadêmico, não computados os dias reservados aos exames (artigos 61).

· das matrículas: o discente reprovado em mais de 3 (três) disciplinas por semestre deverá requerer matrícula na mesma série, ficando dispensado de frequência, trabalhos, avaliações e exames nas disciplinas em que obteve aprovação (artigo 74). O discente reprovado em até 3 (três) disciplinas poderá requerer matrícula na série seguinte, em regime de dependência, sujeitando-se a frequência, trabalhos, avaliações e exames, na forma regimental. O discente reprovado por falta deverá cursar a(s) disciplina(s) em regime presencial e o discente reprovado por nota, deverá cursar a(s) disciplina(s) em regime de dependência ou semi presencial (artigo 75 e parágrafos).

· da frequência e aproveitamento: a verificação do rendimento escolar do discente é feita por disciplina mediante elementos que comprovem, simultaneamente, frequência e aproveitamento nos estudos (artigo 89). Será exigida frequência mínima obrigatória de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades, como condição para o discente ser aprovado ou submeter-se a exames (artigo 91). O artigo 96 define as normas para a verificação do aproveitamento escolar por disciplina, respeitada a frequência mínima de 75%. Assim, o aluno é considerado: aprovado – quando a nota final de aproveitamento for igual ou superior a sete; dependendo de aprovação em exames final - quando a nota final de aproveitamento for igual ou superior a quatro e inferior a sete; reprovado – quando a nota de aproveitamento for inferior a 4,0.

· do afastamento - reza o artigo 104: O afastamento, como o abono de faltas, permite que as faltas do aluno não sejam computadas para fins de reprovação. Neste item serão admitidos apenas casos de licença maternidade e de portadores de afecções congênitas ou adquiridas, nos termos da Lei 6202/1975 e da Lei 1044/69, respectivamente.

Os artigos 119 a 142 versam sobre a comunidade acadêmica, constituída pelos corpos docente, discente e técnico-administrativo. 

· O Capítulo referente ao corpo docente (artigos 120 a 129) dispõe sobre composição, qualificação, contratação, carreira, direitos e deveres dos professores. Destacamos o disposto no artigo 125: O provimento do cargo inicial na carreira docente será feito mediante concurso público de títulos e de seleção, de conformidade com este Regimento e na forma da Lei.
· O Capítulo referente ao corpo discente (artigos 130 a 140) trata de sua constituição, direitos e deveres, representação nos órgãos colegiados, organização e monitoria.

· Os artigos 141 e 142 tratam da constituição, recrutamento e atribuições do corpo técnico administrativo.

A avaliação institucional é tratada nos artigos 143 a 146.

Os artigos 147 a 159 versam sobre o regime disciplinar dos corpos: docente, discente e técnico-administrativo e das penalidades aplicáveis à comunidade acadêmica.

Os artigos 160 a 165 dispõem sobre a concessão de diplomas e certificados e os artigos 166 a 171 fixam as disposições gerais e transitórias.

Consta, ainda, do texto regimental encaminhado o Anexo I – Regulamentação do Processo Seletivo (fls. 739 a 741).

O Regimento apresentado prevê, nos artigos abaixo relacionados, o atendimento às atuais normas para o ensino superior:

1. artigo 6º- gestão democrática e órgãos colegiados – LDB, art. 56;

2. artigo 15 – escolha e mandato dos dirigentes – Del. CEE nº 57/06, alterada pelas Deliberações CEE nºs 66/2007 e 83/2009;

3. artigo 51 – cursos oferecidos: graduação, pós-graduação e outros – LDB, art. 44 – II:

4. artigo 61 – 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo – LDB, art. 47, e Ind. CEE nº 02/98;

5. artigos 63 a 69 – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo – LDB, art. 44-II e Del. CEE nº 07/97;

6. artigo 72, § 2º - possibilidade de matrícula nas disciplinas dos cursos a discentes não regulares, que demonstrem capacidade de cursá-las com aproveitamento – artigo 50 da LDB;

7. artigos 80 a 86 – transferência de alunos regulares – LDB, art. 49;

8. artigo 91 – frequência mínima obrigatória de 75% - LDB, art. 47-§ 3º, e Ind. CEE nº 02/98;

9. artigo 124 – carreira docente – Del. CEE nº 14/2000;

10. artigos 122 e 125 – admissão de docentes mediante concurso público de títulos e provas – LDB, art. 67-I;

11. artigo 140 – monitoria de alunos – LDB, art. 84;

12. artigos 143 a 146 - avaliação institucional – Del. CEE 48/05.

O Regimento da Faculdade Municipal Professor Franco Montoro de Mogi Guaçu apresenta as  condições necessárias para sua aprovação.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se o novo Regimento da Faculdade Municipal “Professor Franco Montoro” de Mogi Guaçu, nos termos do presente Parecer. 
A Instituição interessada deverá encaminhar três exemplares do novo Regimento, ora aprovado, a fim de serem rubricados.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim,  Mário Vedovello Filho, Neide Cruz, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theophilo Junior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de fevereiro de 2014.

a) Cons. Roque Theóphilo Júnior

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de março de 2014.

Cons. João Cardoso Palma Filho
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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